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. RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Trata-se de embargos declaratórios opostos pela parte ré, contra acórdão que determinou o enquadramento como especial do período de 01-06-1986 até 03-03-2015, deferindo a aposentadoria especial desde a DER, em 18-11-2013. Alega ausência de responsável técnico, habitualidade e permanência, e o descabimento da astreinte.

Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Da hipótese dos autos: 

Os embargos de declaração vêm previstos no art. 1022 do CPC, in verbis:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro material.

Para fins de recebimento do recuso, efetivamente há que haver a presença de alguns dos vícios. Não basta alegar fatos dissociados do quanto decidido, de forma a pleitear a reapreciação da matéria.

Se assim não fosse, sempre seria possível forçar o conhecimento de eventuais embargos interpostos. O juízo de admissibilidade dos embargos não pode admitir interpretação tão elástica. Ele, muitas vezes, caminha junto com o mérito, não podendo ter-se por admissíveis embargos sem pelo menos uma plausibilidade mínima do vício invocado.

Na hipótese ausente a omissão, constando responsável técnico, não tendo este que englobar todo o período do laudo. Se se admite laudo pericial extemporâneo, com mais razão há de se valorar o PPP.

Consta das atividades do autor que este executava vacinação de bovinos contra aftosa, brucelose, raiva, carbúnculo. Ademais, conforme entendimento doutrinário, “ A exposição a agentes biológicos não precisa ser permanente para caracterizar a insalubridade do labor, sendo possível o cômputo do tempo de serviço especial diante do risco de contágio sempre presente. Não se reclama exposição às condições insalubres durante todos os momentos da prática laboral. Caso se admitisse o contrário, chegar-se-ia ao extremo de entender que nenhum trabalho faria jus àquela adjetivação. Entrementes, habitualidade e permanência hábeis para os fins visados pela norma-que é protetiva- devem ser analisadas à luz do serviço cometido ao trabalhador, cujo desempenho, não descontínuo ou eventual, exponha sua saúde à prejudicialidade das condições físicas, químicas, biológicas ou associadas que degradam o meio ambiente do trabalho, o que restou demonstrado no caso em apreço.TRF4, APELREEX 0011674-74.2015.404.999, 5ª Turma., Rel. Des. Fed. Pulo Afonso Brum Vaz, De 9.8.2016”.

A multa diária foi fixada em R$100,00 por dia, conforme precedentes desta Corte

Embargos não acolhidos. 

É como voto.
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